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DOSSIE GENERO

RESUMO

0 artigo discute o contexto atual da violéncia con-
tra a mulher, tendo como prisma o entendimento
cientifico do que consiste na violéncia de género,
sob o ponto vista de autores que se dedicaram a re-
flexdo da compreensdo de géneros como constru-
cdo da plena cidadania. Aborda, as Leis 11.340/06
e 13.104/15, que se consubstanciam como leis in-
tegrativas de profundo carater social e de indiscu-
tivel justica. Com base no estudo dos tipos penais
ligados a violéncia contra a mulher no contexto de
violéncia doméstica e familiar, a Lei Maria da Penha
traz a tutela juridica, considerando a dinamicidade
juridico-legislativa em se adequar aos novissimos
tempos. Inobstante, ainda que reconhegamos na
condenagdo penal a solugdo vidvel para minimizar
a violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
o sistema punitivo ainda estd longe de apresentar
medidas eficazes, ja que nem sempre a solugdo en-
contrada pelo Poder Judiciario é a que as mulheres
desejam ao procurarem a assisténcia judicidria.
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ABSTRACT

The article discusses the current context of violence against women, based on the scientific unders-
tanding of what constitutes gender violence, from the point of view of authors who have focused on
the understanding of gender as a construction of full citizenship. It addresses, Laws 11.340 / 06 and
13.104 / 15, which are embodied as integrative laws of profound social character and indisputable
justice. Based on the study of the criminal types linked to violence against women in the context of
domestic and family violence, the Maria Law provides for legal protection, considering the legal-
-legislative dynamics in adapting to the new times. In spite of recognizing in criminal conviction the
viable solution to minimize domestic and family violence against women, the punitive system is still
far from presenting effective measures, since the solution found by the Judiciary is not always the
same as the one women want when seeking legal aid.
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RESUMEN

El articulo discute el contexto actual de la violencia contra la mujer, teniendo como prisma el enten-
dimiento cientifico de lo que consiste en la violencia de género, bajo el punto de vista de autores que
se dedicaron a la reflexién de la comprensién de géneros como construccién de la plena ciudadania.
Aborda, las Leyes 11.340 / 06 y 13.104 / 15, que se consubstancian como leyes integradoras de pro-
fundo caracter social y de indiscutible justicia. Con base en el estudio de los tipos penales ligados a la
violencia contra la mujer en el contexto de violencia doméstica y familiar, la Ley Maria da Penha trae
a la tutela juridica, considerando la dindmica juridico-legislativa en adecuarse a los nuevos tiempos.
A pesar de todo, incluso a reconocer la condena penal una solucién viable para reducir la violencia
doméstica y familiar contra la mujer, el sistema punitivo esté todavia lejos de presentar medidas efi-
caces, ya que no siempre la solucién encontrada por el Poder Judicial es el mismo que la mujer desea
cuando solicita asistencia judicial.

PALABRAS CLAVE

Violencia de género. Ley Maria da Penha. Feminicidio. Vulnerabilidades. Justicia inclusiva.
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1INTRODUGAO

A efetividade da Lei 11.340/2006 decorre da constatacdo de ser ela realmente um instrumento
emancipatério e de transformagdo juridico social. Ao analisar a sua efetividade no combate a vio-
léncia doméstica, afere-se aos seus dispositivos legais/sociais de eliminagdo de conflitos e de fazer
justica. O tema em anélise constitui a compreensdo de que a Lei Maria da Penha deve cumprir toda
a sua fungdo sociojuridica, atingindo os escopos institucionais, entretanto, sobretudo objetivando
visibilizar especificidades e demandas contemporaneas da luta feminista.

A Lei 11.340/06, como politica publica, perpassa a tutela juridica a que faz jus sequndo o orde-
namento com o objetivo precipuo de aproximar cada vez mais o Direito da discussdo sociolégica e
coletiva. Alias, a Lei Maria da Penha e a Lei 13.104/15 tém como propésito enfrentar os desafios
da luta por justica social, atribuindo as/os sujeitos/sujeitas da relacdo juridica uma resposta a
violéncia doméstica.

O presente ensaio analisard o debate dos estudos do discurso sob a perspectiva de “género” e do
cerceamento de direitos, tentando avocar algumas problematicas de suma importancia. Ha o reco-
nhecimento dos operadores do direito das questdes de género, na implementagéo das leis Maria da
Penha e a Lei 13.104/15? Em que casos tais leis precisariam ser aperfeicoadas para um maior alcance
de seus propdsitos sociais, no que tange, a assisténcia a mulher em situacéo de violéncia doméstica
e familiar e as inovacdes tecnoldgicas no acesso a ordem juridica justa?

Aintengdo é dar realce as desigualdades de género, questionando as posi¢des/papéis inferiores e me-
nos valorizados que as mulheres ocupavam/ocupam. A discussdo analitica ressalta a violéncia de género
ndo tdo somente como resultado da sociedade patriarcal, sobretudo, produzida pela estrutura social.

2 RELAGOES DE GENERO E CERCEAMENTO DE DIREITOS

Sabe-se que, a sociedade brasileira continua a reger-se por um sistema patriarcal, que tem
como prerrogativa a dominagao masculina. Uma sociedade que continua a compreender a cria-
¢do dos filhos e a domesticidade como elementos “naturalmente” ligados a mulher e, portanto,
fora do escopo das discussdes politicas. Nota-se que a midia reafirma a imagem da mulher como
objeto de poder dos homens, como vitimas passivas, e o enfoque da subordinacéo patriarcal pa-
rece reforgar esse retrato que tem origem na busca permanente pela preservagdo da supremacia
do homem sobre a mulher.

Saffiotti e colaboradores (1995) destacam o termo “violéncia de género”, e aduzem com clareza
que as relacdes de sexo sempre apontam para um horizonte de coergéo fisica no modo como se estru-
turam. A violéncia contra a mulher, também chamada de violéncia de género, significa

[...] que nao sado as diferencas biolégicas entre homens e mulheres que determinam o
emprego da violéncia contra a mulher e sim que sdo os papéis sociais impostos a homens
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e mulheres, reforcados por culturas patriarcais, que estabelecem relagées de violéncia
entre os sexos. (SAFFIOTTI et al., 1995, p, 23).

Dentro deste escopo, ao questionar as posi¢des/papéis inferiores e menos valorizados que as mu-
lheres ocupavam (e ocupam) o movimento feminista passou a expor as desigualdades de género nos
espacos de saber e poder.

Assim sendo, género é uma forma precipua de significar as relagdes de poder. Se a violéncia fi-
sica necessita de alguma base legitimadora, é na violéncia simbdlica - tanto em seu aspecto intimo
(dimensao micro), quanto em seu aspecto social (dimensdo macro) - que poderia encontrar colabora-
¢do. A estrutura familiar construida em hierarquia pode ser um facilitador de atuagdes violentas, com
forte componente de reafirmacéo da hegemonia.

Neste percurso, estudos feministas demonstram que a nogdo de género que antes alicergava
a divisdo de papéis masculinos/femininos, representava o poder destrutivo de valores/interes-
ses, colocando mulheres, negros, os homossexuais etc. - enfim, os excluidos - em posicéo poli-
tica e social inferior.

Para Saffioti (1979, p. 43) o conceito de género como “uma dominacao simbélica para explicar
o funcionamento da ideologia de género”. A ideologia de género é insuficiente para garantir a
obediéncia das vitimas potenciais aos ditames do patriarca, tendo esta necessidade de fazer uso
da violéncia. Compreende-se a partir deste conceito o esfor¢o de muitas correntes feministas em
afirmar que a distingdo entre publico e privado/doméstico tem um caréter fortemente ideolégico e
miségino, androcéntrico, patriarcal.

Ao contrario do que se deveria esperar, a ordem social ainda estéd calcada numa ideologia ma-
chista que ao longo dos séculos se naturalizou. Em muitos ambientes domésticos, a presenga fisica
do patriarca é prescindivel. Seu poder é tdo grande, que existem a seus servigos inimeros prepostos,
prontos para defender e garantir a ordem do género e, com ela, os beneficios de que goza. O género,
assim visto, ndo pode ser definido: como o resultado causal do sexo, nem tampouco t3o aparentemen-
te fixo quanto o sexo. Assim, a unidade do sujeito ja é potencialmente contestada pela distin¢do que
abre espaco ao género como interpretacdo multipla do sexo (BUTLER, 1998, p. 30).

Assim, a violéncia de género ndo pode ser pensada separada da estrutura social. Mais do que
isso, outorga-se também ao Estado, abstratamente, a possibilidade de fazer uso da violéncia a fim
de conformar os comportamentos dos individuos as expectativas sociais criadas por essa ideologia.
A depreciagdo de si, a eterna insatisfacdo com o préprio corpo ou ainda o autodesprezo por parte de
muitas mulheres, sdo indicativos de violéncia - simbélica ou ndo - que sofrem.

Algumas praticas feministas para se alcancar a liberdade e a emancipagdo das mulheres, im-
plementadas por meio de politicas publicas, ndo atingiram plenamente seu objetivo, pois adotaram
um método puramente discursivo para o trato da questdo da conscientizagdo das mulheres em
situagdo de violéncia, sem tangenciar as discussdes acerca da estrutura social, a qual estavam sub-
metidas as atendidas. Considerando que a violéncia fisica ndo se mantém sem violéncia simbélica
e, que a violéncia de género sé se mantém em um quadro de desigualdades de género, que culmina
em relagdes afetivas conflitivas mantidas pela for¢a e subalternizagdo.
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3 VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR NO DEBATE DAS POLITICAS PUBLICAS

As discussdes sobre género deixam de pertencer unicamente ao campo teérico-cientifico, passando
para o campo pratico, verificdvel nos Juizados, Delegacias e qualquer outro érgdo competente no as-
sunto. Outras situagdes surgem, ainda sem solucédo pelo sistema penal, também em virtude da incom-
patibilidade de anseios feministas que ndo encontram respostas num judiciario engessado. E impor-
tante perceber que a questdo da violéncia de género em ambito familiar e doméstico néo é unicamente
criminal. Envolvendo relagdes pessoais, intimas e familiares, o conflito se mostra muito mais complexo.

Jock Young (2002, p. 65) na obra A sociedade excludente: exclusdo, criminalidade e diferencas na
modernidade, diz ndo ser exagero afirmar que “os crimes considerados mais graves - violéncia e agres-
sdo sexual - serem grosseiramente subestimados, ocorrendo frequentemente em cenérios intimos e
privados”. Assim, a violéncia doméstica esta aumentando ao mesmo tempo em que as mulheres estdo
menos dispostas (do que j& estiveram) a tolerar relacionamentos violentos, apesar de menos tolerada,
ao mesmo tempo vé-se que grande parte da violéncia ocorre em funcéo de conflitos sobre incluséo.

Além disso, crimes de violéncia doméstica apresentam uma cifra oculta, com taxas de notifica-
¢Bes mais baixa, ndo sé para a policia como também para as pesquisas convencionais de vitimizagao,
tidos como “crimes invisiveis”. Nas ocorréncias feitas, existem mulheres com alto grau de vulnerabi-
lidade a exploracdo sexual e expostas a todo tipo de agressao.

Segundo dados do Mapa da Violéncia de 2016, a cada duas horas uma mulher é assassinada no
Brasil. O Mapa da Violéncia acerca dos homicidios por arma de fogo, traz também a leitura de um con-
texto desigual de cidadania, cujos homicidios, envolvendo mulheres estdo diretamente relacionados
ao patriarcado, que também é a marca desses crimes (WAISELFISZ, 2016).

0 texto da Convencao de Belém do Paré (1994), afirma que a violéncia contra a mulher constitui
violagdo dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a observan-
cia, gozo e exercicio de tais direitos e liberdades, sobretudo define como violéncia contra a mulher
qualquer ato ou conduta baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
psicolégico a mulher, tanto na esfera plblica como na esfera privada. A referida Convencéo, no art.
2° estabelece outros importantes conceitos, a partir da compreensdo que a violéncia contra a mulher
abrange a violéncia fisica, sexual e psicoldgica:

a) ocorrida no ambito da familia ou unidade doméstica ou em qualquer relagdo interpes-
soal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou ndo a sua residéncia, incluin-
do-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

b) ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras for-
mas, o estupro, abuso sexual, tortura, trafico de mulheres, prostituicdo forgcada, sequestro
e assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituicdes educacionais, servigos
de salide ou qualquer outro local; e

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.
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E mister, portanto, que as politicas publicas relacionadas as questdes de género no Brasil aten-
dam a recomendacdo da Resolugdo n® 52/86 e os termos da Convencdo de Belém do Para. A Lei n°
11.340/2006 surge neste contexto, num cendrio em que situagdes de ameaca, constrangimentos,
humilhagdes, perseguicdes e homicidios ndo pode mais ser negligenciadas:

Art.5° Para efeitos desta, configura-se violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer agdo ou omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimentos
fisicos, sexual, psicolégico e dano moral e patrimonial.

A Lei Maria da Penha fez emergir um problema até entdo ocultado pelo designio de relagdo priva-
da: avioléncia doméstica, também se apresenta no plano juridico como um desafio institucional, com
punicdes severas para a gravidade dos casos de violéncia doméstica, sendo que a medida precipua
foi retirar dos juizados especiais criminais a competéncia para julga-los, pois na maioria dos casos,
gerava arquivamentos dos processos, o constrangimento das vitimas e a banaliza¢do da violéncia
domeéstica. Indubitavelmente, a criagdo da Lei 11.340/06 representou um grande avango no combate
avioléncia contra a mulher, e por intimeras razdes inova no sentido de compreender a discriminacao
baseada no género como categoria juridica de analise.

Constatada a violéncia doméstica, o art. 22 da Lei Maria da Penha (LMP) prevé uma série de medi-
das para além da prisdo cautelar, como, por exemplo: proibicdo de aproximacao da ofendida, afasta-
mento do lar, proibi¢do de frequentar lugares a fim de preservar a integridade fisica e psicolégica da
ofendida, além de série de medidas protetivas para a mulher em situagdo de vulnerabilidade, inferio-
ridade, que desponta como forma de violéncia.

Todavia, enfatiza-se a criagdo de juizados de violéncia doméstica e familiar com competéncia
civil e penal, como forma de incrementar o sistema jurisdicional de combate a violéncia domés-
tica, oferecendo um tratamento juridico mais especifico e adequado, assim como elogidveis sdo
as medidas integradas de prevengdo, podendo o juiz determinar o comparecimento do agressor a
programas de recuperagdo e reeducagao.

A adocdo da LMP com penas e agravantes mais severas do que as previstas no Cédigo Penal para
condutas similares (lesdo corporal), trouxe efeitos visiveis para a realidade das mulheres em situacao
de violéncia. No entanto, mesmo com todas as medidas penais previstas, a LMP ndo apresenta carac-
ter de punigao repressiva, mas de politicas publicas de prevengdo e combate da violéncia doméstica.

O sistema punitivo ainda esta longe de apresentar medidas eficazes, no entanto o debate do puni-
tivismo penal reaparece na discussdo da Lei Maria da Penha. Muitos diagnésticos que aparecem indi-
cando punitivismos, muitas vezes ndo estdo a tratar dele. O termo punitividade pode ser empregado
uma vez que ha um uso desproporcional de sangdes e, consequentemente, um desvio do principio da
proporcionalidade. Se as penas estdo sendo empregadas de forma adequada, ndo ha que se falar em
punicdes excessivas ou desproporcionais e, portanto, ndo é identificado o punitivismo. Mariano An-
tunes (1977, p. 11) com atualidade e em tom de deniincia em sua obra “Penas e sistemas repressivos”
alertava para a ndo - eficécia do emprego da punigdo repressiva:
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A sancgdo penal exercida pela aplicagdo da prisdo somente faz com que se acentue a insta-
bilidade moral do individuo errante, a convivéncia com individuos que na maioria das ve-
zes sdo de maior periculosidade extingue por completa a vontade deste de viver da melhor
maneira possivel e obter de modo licito sua subsisténcia dentro da sociedade.

Diante da presenca dos requisitos do art. 312 do Cédigo de Processo Penal e, em especial, da
necessidade de assegurar a aplicacdo das medidas protetivas elencadas pela Lei Maria da Penha,
a prisdo cautelar do agressor é medida que se impde. No dizer de Aury Lopes Janior (2000, on-
-line), “as prisdes cautelares se traduzem em uma verdadeira tltima ratio do sistema processual
penal. E um mal, grave, que infelizmente é necessario para casos excepcionais e que deve ser
utilizado com extrema prudéncia.”

Para conter um sistema repressor que acentua ainda mais a violéncia, a qual injustificavel do pon-
to de vista juridico, é preciso sustentar solu¢des mais coerentes, que se concretizam pelas politicas
de ag¢des afirmativas:

Estabelecendo comparagdo entre as medidas que caracterizam o modelo de simples re-
pressdo as condutas discriminatdrias, e as proprias do modelo das ag¢des afirmativas, pode
se afirmar que a principal diferenga entre os dois modelos é a postura ativa que se adota
no segundo, postura que se caracteriza para adog¢ao e maior ou menor grau, de condigdes
para que as pessoas e grupos discriminados e, portanto excluidos, possam (re)integrar-se
a coletividade, e que ndo se encontra no primeiro modelo, em que o Estado apenas torna
ilicitos os atos discriminatérios, sem entretanto, tomar outra providéncia que ndo seja
essa, na busca da neutralizagdo desses atos. (BRITO FILHO, 2016, p. 61).

O Brasil conta com instituicdes importantes que buscam combater a violéncia contra mulher,
dentre elas, merecem destaque o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, que na atual conjuntura
politica pugna contra o retrocesso nos direitos conquistados pelas mulheres brasileiras ao longo des-
tes muitos anos de luta. O Conselho tem como objetivo precipuo a prevencao a violéncia, combate ao
machismo, racismo e LGBTfobia, e promocao da cidadania das mulheres:

0 Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, é érgdo colegiado de natureza con-
sultiva e deliberativa, integrante da estrutura basica da Secretaria de Politicas para as
Mulheres da Presidéncia da Replblica, instituido com a finalidade de formular e propor
diretrizes de agdo governamental voltadas a promogdo dos direitos das mulheres e atuar
no controle social de politicas publicas de igualdade de género, criado pela Lei n°. 7.353,
de 29 de agosto de 1985, e regulamentado pelo Decreto n® 6.412, de 25 de margo de 2008
(CNDM, 2018, on-line).

Cabe ao Estado adotar, progressivamente, medidas especificas, inclusive programas destinados a

promover e apoiar programas de educagdo governamentais e privados; a conscientizar o publico para
os problemas da violéncia contra a mulher, acesso a ordem juridica e reparagdo. Uma das medidas foi
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a criacdo da Secretaria Nacional de Politicas para Mulheres (SNPM), que esté vinculada ao Ministé-
rio dos Direitos Humanos, cujo principal objetivo é promover a igualdade entre homens e mulheres,
combater todas as formas de preconceito e discriminagédo herdadas de uma sociedade patriarcal e
excludente. Desde a sua criagdo em 2003, a SNPM vem lutando para a constru¢do de um Brasil mais
justo, igualitario e democratico, por meio da valorizagao da mulher e de sua inclusdo no processo de
desenvolvimento social, econdmico, politico e cultural do Pais.

4 FEMINICICIO E INOVAGOES NO ACESSO A JUSTICA

O termo feminicidio ainda é incipiente, registre-se oportuno, que o feminicidio se verifica quando
o homicidio é cometido contra mulher por razées da condigdo de sexo feminino, entendendo-se como
tal o crime que envolve violéncia doméstica e familiar, bem como menosprezo ou discriminagdo a
condicdo de mulher, reforcando dessa forma a culpabilizagdo das vitimas e a identificacdo de mortes
de mulheres como crime passional.

A criagdo da Lei 13.104/15 introduziu o inciso VI ao artigo 121 do Cédigo Penal, que trata do homi-
cidio de mulher por “razdes da condigdo de sexo feminino”, ou seja, por razdes de género. Esta é uma
forma qualificada do crime de homicidio. Segundo pesquisas realizadas pela Faculdade Latino-Ame-
ricana de Ciéncias Sociais, O Feminicidio também tem cor no Brasil, entre 2003 e 2013, o nimero de
negras assassinadas cresceu 54% e das brancas caiu 10% nesse perfodo (FLACSO, 2018).

Sobre as permanéncias das discriminagdes por razdes da condi¢ao de sexo feminino, ressalta Con-
rado (2012, p. 12):

Ainda se faz fundamental exigir um olhar diferente daquele normalmente legitimado,
naturalizado pelos canones cientificos, de origem eurocéntrica. O que faz isolar as mu-
lheres negras (seu patriménio histérico simbélico). O que impede a compreensdo dos
estudos sobre género, ao ndo se levar em conta o lugar da mulher negra na analise das
condigdes sociais de género.

A Lei 13.104/15 torna o feminicidio um crime qualificado, segundo a lei penal. Ao se tornar um
crime qualificado, ele torna-se, automaticamente, hediondo. Dispositivos legais preveem a violéncia
fisica, psicolégica, sexual, patrimonial, moral contra a mulher. O contelddo dessas formas de violén-
cia ndo é exclusivamente de matéria penal, o que acarreta dificuldade em reconhecer uma situacao
como crime. Desse modo, essas condutas podem configurar violéncia doméstica e ndo acarretar agao
penal, por ndo se enquadrarem na tipificagdo penal de nosso ordenamento.

0 campo do Direito vive grandes contradicdes, principalmente no que tange a protecéo dos Direi-
tos Humanos e promocao da cidadania. Inegavelmente, a luta pela desconstrucdo de discursos viola-
dores é ardua e ha a necessidade de se valer de mecanismos legitimos, em especial as Leis 11.340/06
e 13.104/15. Cabe aos profissionais do Direito que atuam na &rea criminal auxiliar, resquardar as
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mulheres que forem submetidas a essa violéncia em qualquer dessas formas e encaminha-las as
medidas protetivas. Para isso, é necessaria a capacitagdo desses profissionais para o fim especifico
de lidar com a complexidade da violéncia doméstica.

Nesse sentido, o instrumento essencial é aquele que busca oferecer enfoques inclusivos e mul-
tidisciplinares, que se baliza pelos principios das a¢des afirmativas, sendo que tais politicas nor-
teiam acdes direcionadas a segmentos vulnerdveis como as mulheres, para que ocorra a incluséo
social e o alcance da cidadania.

Novas propostas de agdo afirmativa, de certa forma relacionadas ao tema da violéncia contra a
mulher demonstram uma preocupagdo/atencao as realidades socioeconémicas dispares, bem como
a violéncia das instituicdes carcerarias e do sistema de justica criminal como um todo.

Diante das profundas modifica¢des e do aumento da violéncia contra a mulher, que vem ultrapassando
o0 espaco privado, nota-se que a Lei Maria da Penha ndo faz alusdo a reivindicagdo de direitos e criagdo
de espagos para o debate feminino, - o que dificulta estender conhecimentos sobre questdes de género
e justica inclusiva a todos, - para que saibam da possibilidade de prevencg&o e de dentincia da violéncia.

A referida Lei também deixa vago no art.9°, §3° como se procederd a assisténcia a mulher em
situagdo de violéncia doméstica e familiar, no tocante ao “acesso de beneficios decorrentes do de-
senvolvimento cientifico e tecnolégico”. Experiéncias inovadoras de ampliagdo e efetividade da Lei
Maria da Penha encontram-se na ideia do aplicativo PLP 2.0 de combate a violéncia contra a mulher
no Rio Grande do Sul, desenvolvido em parceria com as Organizacbes ndo Governamentais (ONG)
Themis e Geledés; algumas das fungdes do aplicativo é avisar ao juiz responsdvel pelo processo o
descumprimento da ordem judicial, podendo também a vitima enviar fotos e videos que comprovem a
aproximacao ou agressao, que depois serdo utilizados como prova material.

Outrossim, pode-se buscar, em novas pesquisas um acolhimento mais inclusivo, que nao colo-
quem a mulher e sua familia em situagdo de risco. Os indices elevadissimos de violéncia doméstica
confirmam que o acesso a Justiga e a solugdes de conflitos perpassam pelos obstaculos encontrados
nos tramites e na prépria legislagdo, pois esta contempla de maneira trivial as politicas publicas de
empoderamento, considerando que nem sempre a solugdo encontrada pelo Poder Judicidrio é a mes-
ma que as mulheres desejam ao procurarem a assisténcia judiciaria.

5 CONSIDERAGOES FINAIS

Diante do que foi tratado no presente ensaio, podem ser extraidas algumas conclusdes fundamen-
tais, com o objetivo de arrematar a discussdo acerca da Lei Maria da Penha:

a) O contexto atual da violéncia contra a mulher, tendo como prisma o entendimento cientifico
do que consiste na violéncia de género, sob o ponto vista de autoras que se dedicaram a reflexdo da
compreensédo de géneros como construcdo da plena cidadania;

b) As discussdes sobre género deixam de pertencer unicamente ao campo teérico-cientifico, pas-
sando para o campo pratico, verificavel nos Juizados, Delegacias e qualquer outro 6rgdo competente
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no assunto. Outras situagdes surgem, ainda sem solugdo pelo sistema penal, também em virtude da
incompatibilidade de anseios feministas que ndo encontram respostas num judiciario engessado;

c) A compreensdo de violéncia doméstica na Justica Criminal, se volta para a sensibilizacdo dos
operadores do direito, pois estes devem construir o raciocinio juridico pela relevancia das questdes
de género. E importante perceber que a questdo da violéncia de género em ambito familiar e do-
méstico ndo é unicamente criminal. Envolvendo relagdes pessoais, intimas e familiares, o conflito
se mostra muito mais complexo;

d) Ainda que se reconheca na condenacdo penal uma das solugdes vidveis para minimizar a violén-
cia doméstica e familiar contra a mulher, o sistema punitivo ainda esta longe de apresentar medidas
eficazes, ja que nem sempre a solucdo encontrada pelo Poder Judiciario é a que as mulheres desejam
ao procurarem a assisténcia judiciaria.

De nada valeria a implementagdo da Lei Maria da Penha - que contou com grande empenho so-
cial/politico - se ndo pudesse oferecer um instrumento inclusivo, que se baliza pelos principios das
acoes afirmativas, sendo que tais politicas reconhecem as situagdes de vulnerabilidades, subalterni-
zacgdo e hipossuficiéncia, garantindo dessa forma a reparagdo/incluséo e o alcance da cidadania. No-
vas propostas de ac¢do afirmativa, de certa forma relacionadas ao tema da violéncia contra a mulher,
também demonstram uma preocupagdo/atengao as realidades socioecondmicas dispares, bem como
a violéncia das instituicdes carcerdrias e do sistema de justi¢ca criminal como um todo.

Diante das profundas modificactes e do aumento da violéncia contra a mulher, que vem ultrapassando
0 espaco privado, nota-se que a Lei Maria da Penha ndo faz alusdo a reivindicagéo de direitos e criagdo
de espacos para o debate feminino, - o que dificulta estender conhecimentos sobre questdes de género
e justica inclusiva a todos, - para que saibam da possibilidade de prevencao e de denlincia da violéncia.
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